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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 958218/2019

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTAS IRREGULARIDADE EM PRESTAÇÃO DE SERVIÇO


	DELIBERAÇÃO N.º 014/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida extraordinariamente por meio virtual, no dia 8 de junho de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da 
classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Trata, o presente processo, de denúncia em desfavor do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX por suposto do cometimento de falta ético-disciplinar referente à prestação de serviços na XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX.
A denúncia em comento (fl.02) apresenta relato do fato, onde é declarado:

1.”o arquiteto/urbanista, que após a assinatura do contrato não realizou o seu trabalho a contento, fora das normas exigidas”;

2.”Nós entramos em contato com o referido profissional e o mesmo não nos atendeu, enviamos mensagens sem sucesso, isso após ter recebido o pagamento integral pelos seus serviços”;

Após verificação e manifestação relacionada ao projeto apresentado pelo denunciado ao órgão competente, foi anexado à denúncia cópia do parecer de desconformidade formalizado pela Coordenação de Urbanismo, da então Secretaria de Gestão do Território e Habitação – SEGETH (fls.24-27) e pela Direção de Cartografia e Topografia (fls.28-31);
Consta documentação de responsabilidade técnica RRT SIMPLES – XXXXXXXXX e XXXXXXXX – PROJETO;
Tramita no Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT, processo judicial n. XXXXXXXXXXXXXXX entre as partes, objetivando o saneamento de questões contratuais e financeiras, ainda sem conclusão;

Assim com base no teor da denúncia, nas evidências anexadas aos autos e no Relatório de Instrução (fls.154-155), restou configurado indício do cometimento de falta ético-disciplinar por parte do arquiteto e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, com fulcro no art. 18, IX e X, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 3.1.1, 3.2.1, 3.2.6, 3.2.7, 3.2.11, 3.2.12 e 3.2.13 do Código de Ética e Disciplina do CAU/BR;

Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, João Eduardo Martins Dantas (fls. 157 e 158);
 DELIBEROU:
1 - Aprovar o relato e voto do conselheiro relator pela ADMISSIBILIDADE da denúncia por haver indícios de cometimento de falta ético-disciplinar por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXX, por ofensa ao artigo 18, IX e X, da Lei nº 12.378/2010, combinado com os itens 3.1.1, 3.2.1, 3.2.6, 3.2.7, 3.2.11, 3.2.12 e 3.2.13 do Código de Ética e Disciplina para Arquitetos e Urbanistas do CAU/BR;
Com 5 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 08 de junho de 2020.
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